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RESUMO: Este artigo analisa a importância das fontes de renda não-agrícola para as famílias que dependem da agricultura no Brasil, a partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1999. Estudam-se a composição das rendas não-agrícolas e seu efeito na determinação do rendimento médio dos domicílios agrícolas, utilizando-se modelos de regres​são múltipla. A principal conclusão do trabalho aponta a necessidade de complementar os es​​tudos sobre pluriatividade na agricultura com o conceito de rendas múltiplas, dada a importância das rendas de não-trabalho, como aposentadorias e pensões, no caso brasileiro. 
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MULTIPLE INCOME SOURCES OF BRAZILIAN AGRICULTURAL FAMILIES

ABSTRACT: This paper aims to analyze the phenomenon of multiple income sources and its importance for agriculture-based families in Brazil. The analysis is based on 1999 data from PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios). The main issues studied are the household income composition and the importance of non-farm income as a determinant of the average income of agricultural households. The paper concludes that it is necessary to complement the analysis of pluriactivity in Brazilian agriculture with the "multiple income" concept, given the crucial role played by the social benefits, such as the retirement payments, in the Brazilian case. 

Key-words: agriculture, pluriactivity, non-farm income.
JEL Classification: I3, O13, Q10.

1 - Introdução e objetivo

No âmbito das novas relações entre o rural e o urbano - no que vem sendo chamado de “novo rural brasileiro” - um dos aspectos mais importantes é a presença de atividades não-agrícolas entre os membros das famílias rurais ou dedicadas à agricultura, fenômeno conhecido como pluriatividade e já bem descrito por diversos autores
.

A pluriatividade e as rendas não-agrícolas são mecanismos que podem viabilizar a sobrevivência da agricultura familiar no capitalismo (Schneider, 2000), contribuir para a fixação da população no meio rural (Graziano Da Silva, 1999) e para aliviar a pobreza rural (Kageyama e Hoffmann, 2000).

A renda - ou, de modo mais amplo, o bem-estar - das famílias agrícolas depende da combinação de três componentes: do valor obtido com a produção agropecuária (vendas e reserva para consumo próprio), dos salários recebidos pelos membros da família como empregados em outras explorações agrí​colas e das chamadas “rendas não-agrícolas” (RNA), que compreendem recebimentos por ativida​des praticadas em outros setores da economia (pluriatividade), remessas, pensões, aluguéis, juros, aposentadorias e outras fontes.

Nos anos oitenta, a intensificação da pluriatividade em várias regiões da Europa - ligada aos processos de “industrialização difusa” e às políticas de viabilização da economia rural e conservação da pai​sagem rural - permitiu a manutenção de propriedades agrícolas que do contrário se tornariam inviáveis e ensejou a integração das famílias agrícolas nos mercados locais via artesanato, produtos agrícolas processados, turismo rural ou assalariamento. A pos​​​sibilidade de diversificação das fontes de renda é dada tanto por características das economias locais e sua capacidade de gerar mercados para produtos e para o trabalho fornecidos pelas famílias agrícolas, como por características internas das famílias (com​posição etá​ria e de sexo, escolaridade, tipo de família, se au​tônoma ou de assalariados, etc.). 

O envolvimento em atividades rurais não-agrí​colas depende de dois fatores principais, segundo Reardon (s.d.): os incentivos oferecidos, como a lucratividade e o risco relativo entre atividades agrícolas e não-agrícolas, e a capacidade da família (deter​minada pela educação, renda e outros ativos, acesso a crédito, etc.) para assumir tais atividades. As famílias agrícolas podem ser motivadas para atividades rurais não-agrícolas por fatores de atração (pull factors), como os maiores retornos dessas atividades, ou por fatores de expulsão da agricultura (push factors), como maus resultados de colheitas, ausência de seguro para a safra ou de crédito para consumo, risco da atividade agrícola, etc.

A criação de fontes de renda não-agrícola não visa a substituir a atividade agrícola, mas pode servir para a sua viabilização, como mostram, por exem​plo, as pesquisas de campo realizadas por Schneider (1999 e 2000) na Região Sul do Brasil. Nas áreas estudadas da Colônia Velha Alemã (RS) e na região do Médio Vale do Itajaí (SC), ficou demonstrada a importância da pluriatividade para a manutenção da propriedade agrícola e para a reprodução do grupo doméstico dos agricultores familiares. Em pesquisa de campo de 1998, o autor pôde constatar que 78% dos membros pluriativos das fa​mílias agrícolas estudadas, isto é, dos que tinham ocupações não-agrícolas, forneceram algum tipo de ajuda dentro da propriedade agrícola. 

Embora as RNA possam desempenhar o mes​mo tipo de papel para as economias agrícolas familia​res - viabilizar sua reprodução social e garantir sua permanência no meio rural -, sua participação na renda total dessas famílias, ou, em outras palavras, o grau de dependência das famílias em relação às RNA, varia grandemente entre os países e regiões. Os tipos de atividade que geram RNA, bem como seu peso relativo nessas rendas, também apresentam grande heterogeneidade.

No Brasil, os principais “setores” de atividades não-agrícolas da População Economicamente Ati​va  (PEA) rural em 1997 eram o emprego doméstico (17% da PEA rural não-agrícola), construção civil (10,9%), es​tabelecimentos de ensino público (8,5%) e comércio de alimentos (5%) (Laurenti e Del Grossi, 2000). A participação das RNA no rendimento total das famílias rurais atinge 38,5%, mas varia conforme o tipo de família: nas famílias empregadoras com mais de 2 empregados, as RNA atingem 60,5% da renda total; nas empregadoras com até 2 empregados, 25,9%; para as famílias de conta própria, 31%, e para famílias de outros tipos de ocupados, as RNA representam 52,8% da renda total (Del Grossi e Graziano Da Silva, 2000). Segundo Basaldi (2000), os serviços do​mésticos respondem pelo maior contingente de empregos para a PEA rural fora da agricultura no perío​do 1992-1998, especialmente para as mulheres (50% dos empregos não-agrícolas das mu​lheres rurais). A qualidade desse tipo de ocupação, medida por um índice que inclui diversas características do trabalho, como carteira assinada, jornada semanal, auxílios saúde e educação, previdência, remuneração, entre outras, revelou-se pior que as ocu​pações agrícolas das mulheres rurais;  mas em to​das as ocupações não-agrícolas para os homens, inclusive serviços do​mésticos de “caseiro”, a qualidade do emprego foi sempre melhor que na agricultura.

Na Região mais pobre do Brasil, o Nordeste ru​ral, a renda proveniente da produção na agricultura representa 58,3% da renda total dos domicílios, o trabalho agrícola contribui com 8,3% e as fontes de renda não-agrícola com 33,4% da renda total, distribuídas em 13,1% de salários não-agrícolas, 5,3% de atividades autônomas e 15% de outras fontes, como remessas, transferências e pensões (Ferreira e Lan​jouw, 2000).  

Reardon (s.d.) apresenta dados de vários es​tudos de campo em três grandes regiões em desenvolvimento para demonstrar a importância das RNA para as famílias que dependem da agricultura como atividade principal: a proporção das RNA na renda total variou entre 36% e 45% na África, entre 29% e 35% na Ásia e em torno de 40% na América Latina, entre 1970 e 1990. Na Índia rural, segundo Lanjouw (1999), o peso das RNA varia pouco entre as faixas da distribuição (de 31% a 39%), mas sua composição apresenta particularidades importantes. As camadas mais pobres dependem de salários eventuais, enquanto nas faixas superiores de renda predominam empregos regulares; as atividades não-agrícolas por conta própria são mais importantes para as faixas intermediárias e pesam pouco na camada mais rica. Esse padrão, comum a diversos países, sugere que o setor não-agrícola possa funcionar potencialmente tanto como uma rota para sair da pobreza (por inter​médio de salários regulares e atividades au​tônomas) como uma “rede de segurança” (safety net) para impedir que os pobres piorem ainda mais (por exemplo, permitindo complementos eventuais com salários não-agrícolas).

Delgado e Siamwalla (1997) também estudaram a importância das RNA e sua diversidade nos países em desenvolvimento da Ásia e África. Ao lon​go da distribuição da renda total, o peso relativo das RNA varia entre 17% (no quinto mais rico) e 50% (no quinto mais pobre) no Paquistão; entre 35% e 17% nas Filipinas (na mesma ordem); entre 52% e 15% no Vietnã; e entre 47% (quarto mais rico) e 22% (quarto mais pobre) na China. Para várias regiões da África Sub-Saariana, as RNA (obtidas em mercados locais e também remessas e transferências de migrantes) va​riaram de um mínimo de 12% a um máximo de 62%, com média de 36% da renda familiar total nos domicílios agrícolas, na década de 80. 

A relação entre o grau de diversificação, isto é, o peso das RNA, e o nível de renda total não parece apresentar um padrão estável nos diversos países e mesmo em diferentes regiões de um mesmo país. Embora exista uma “visão convencional” de uma re​lação negativa e linear entre o peso das RNA e o ní​vel de renda total - a participação das RNA tenderia a cair rapidamente conforme cresce a renda total -, fundamentada basicamente pelos casos do Quênia, Índia, Paquistão e México, encontra-se evidência no sentido oposto, isto é, de uma relação linear positiva,  como mostram os casos estudados  na África, Filipinas, Vietnã, Equador e El Salvador. Entre esses dois extremos, foram encontrados ainda mais três casos: a falta de relação definida entre a participação das RNA e a renda total (Etiópia e em uma região do Pa​quistão); uma relação curva em forma de U invertido (Badin, no Paquistão); e uma relação curva em forma de U, com maiores participações das RNA nos dois extremos da distribuição (Indonésia, Argentina, Equador, Attock, no Paquistão). Reardon et al. (1998) concluem: “Em resumo, a evidência tende a mostrar um padrão aproximado: uma relação positiva entre a participação da renda não-agrícola (e seu nível) e o total da renda familiar e/ou a área total do estabelecimento na maior parte da África, uma relação negativa na maior par​te da América Latina e um conjunto de re​sultados muito variados na Ásia.” 
De qualquer forma, as RNA passaram a representar, em média, uma fração importante da ren​da das famílias ligadas à agricultura, tornando-se um componente relevante das políticas rurais, especialmente as políticas de redução da pobreza. Segundo Reardon (s.d.), existem pelo menos três ra​zões importantes para que a promoção das atividades não-agrícolas no meio rural passe a integrar as políticas públicas nos países em desenvolvimento: a primeira é que as RNA são um componente importante da economia doméstica, contribuindo para a seguridade alimentar, desde que permita o acesso a alimentos, podendo reduzir a superexploração dos recursos naturais e desacelerar o êxodo rural; em se​gundo lugar, as RNA podem melhorar o desempenho da agricultura familiar, ao propiciar recursos fi​nanceiros que podem ser investidos na produção; por último, as políticas agrícolas também têm efeitos sobre o dinamismo das RNA, sendo que estas crescem de forma mais rápida e eqüitativa onde a agricultura é mais dinâmica.

As RNAs também são indiscutivelmente impor​tantes para o meio rural dos países desenvolvidos. Para 12 países da Europa nos anos noventa, HILL (1999) concluiu que mesmo os domicílios agrícolas definidos em sentido estrito - em que a agricul​tura é a principal fonte de renda da pessoa de referência do domicílio, geralmente contribuindo com mais de 50% de sua renda total - possuem substan​cial parte da renda proveniente de outras atividades. Somente de metade a dois terços da renda domiciliar provém da agricultura (o restante provém basicamente de salários não-agrícolas e diversos tipos de benefícios sociais), com grandes variações entre países (Alemanha, Finlândia e Suíça com mais de 50% de RNA; Itália, Bélgica, Espanha, Portugal, França, Grécia, Dinamarca, entre 33% e 50%; Holanda e Áustria, com menos de 33%). 

Uma das pesquisas mais importantes sobre a pluriatividade e as rendas não-agrícolas foi levada a cabo pelo THE ARKLETON TRUST (RESEARCH) LTD. (1992), com o patrocínio da Comissão Européia, com relatório final publicado em dezembro de 1992. Esse programa de pesquisa realizou um painel de campo com estabelecimentos agrícolas de diversas zonas de 12 países europeus, entre 1987 e 1991, com o objetivo de descrever os mecanismos de adap​tação desses estabelecimentos em termos de suas ati​vidades agrícolas e não-agrícolas frente aos mecanismos de políticas agrícolas e macroeconômicas im​plementadas no período. A conclusão mais geral desse trabalho é que “(...) a renda dos estabelecimentos agrícolas não depende apenas das rendas do trabalho e dos investimentos agrícolas, mas também de sua capacidade de diversificar as fontes de renda utilizando os recursos da exploração, e também de encontrar trabalho no mercado de trabalho local ou de tirar partido dos benefícios sociais”(p. 250).

Entre 1987 e 1991 a pluriatividade elevou sua importância e evidenciou-se o papel vital das fontes não-agrícolas para o emprego e a renda das famílias que dependem da agricultura: a proporção de estabelecimentos agrícolas dependentes de uma outra atividade para obter 95% de sua renda total cresceu de 5,8% para 6,1%; a proporção de estabelecimentos dependentes de outras rendas (não trabalho) e ajudas sociais passou de 3,4% para 4,7% e os estabelecimentos dependentes de uma combinação de fontes de renda agrícola e não-agrícola passaram de 66% para 68% na média dos países
. Os estabelecimentos  que praticavam regularmente a pluriatividade representavam 60% do total em 1991, alcançando em certas zonas 80% ou mais.  

As análises para a América Latina e Caribe também mostram a importância das rendas não-agrícolas para as famílias rurais, especialmente as mais pobres. Nos ejidos mexicanos, as rendas exter​nas representam 55% da renda total, e 73% das fa​mílias obtêm mais da metade de sua renda de atividades não-agrícolas; na Nicarágua e no Panamá, os pequenos estabelecimentos agrícolas derivam 61% de sua renda de atividades não-agrícolas, chegando a 67% no Chile. Os 60% mais pobres entre os domicílios rurais obtêm 80% de sua renda fora da agricultura em El Salvador. No Equador chegam a 86% (De Janvry e Sadoulet, 2000, p.5). 

Dados recentes sobre a importância das RNA para a agricultura da América Latina podem ser encontrados no trabalho de Berdegué; Reardon; Escobar (2000). De acordo com os autores, muitas das atividades rurais não-agrícolas (cerca de 50%) são empregos de baixa qualidade e baixa produtividade, que servem como “refúgio” para as famílias pobres aumentarem as rendas e atenuarem suas variações sazonais, mas não constituem uma verdadeira estratégia para a redução da pobreza. Na maio​ria dos casos de pluriatividade, membros da família rural possuem um trabalho assalariado fora da propriedade; só quando esse trabalho é não-agrícola as mulheres conseguem obter ganhos iguais ou supe​rio​res aos dos homens. Em todos os demais tipos de atividades (assalariamento agrícola, atividades autô​nomas, etc.), as mulhe​res obtêm rendimentos infe​rio​res. Em alguns paí​ses, destaca-se a importância dos serviços públicos como fonte de emprego para as famílias rurais (25% dos empregos não-agrícolas na Costa Rica, 39% no Panamá). Apesar dos dados eloqüentes sobre a participação de rendas não-agrícolas no total das rendas rurais, os autores adver​tem que não é freqüente a presença de várias ocu​pações importantes na mesma família rural. “A multiatividade parece ser uma caracterís​tica menos importante do que geralmente se supõe. É verdade que uma alta porcentagem de domicílios rurais (tipicamente 40% ou mais) possuem rendas de diferentes fontes de emprego. 


Todavia, são relativamente poucas as fa​mílias rurais que recebem uma porção significativa de sua renda de duas ou mais ocupações. (...) os dados disponíveis indicam que as famílias tendem a derivar sua renda básica de um trabalho primário, que corresponde ao ativo mais consistente de seu portfolio (terra, trabalho qualificado ou não, máquinas e veículos, experiência de emigração, capital social, etc.). Ocupações secundárias correspondem a atividades que são marginalmente importantes para: (a) fugir da indigência e da pobreza; (b) fazer uso do trabalho disponível da família durante certas estações do ano quando a demanda de trabalho para a ocupação principal é re​du​zida; (c) reduzir o risco de flutuação da renda quando as variâncias da renda principal são negativamente correlacio​nadas com as variâncias na renda secundária” (Berdegué; Reardon; Escobar, 2000, p. 12). 

A literatura mostra que a pluriatividade e as fontes múltiplas de renda tornaram-se amplamente difundidas em todos os tipos de países do mundo, constituindo um mecanismo indispensável para a so​brevivência das famílias rurais ou que dependem da agricultura. Mas nas regiões mais pobres da Europa e da América Latina, ganham importância as rendas de benefícios sociais, e não os rendimentos de trabalhos em atividades não-agrícolas. Como se verá adiante, este também parece ser o caso do Brasil.

O objetivo deste trabalho é fazer uma análise empírica das rendas não-agrícolas das famílias agrícolas brasileiras, com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1999 (PNAD, 1999), a partir das hipóteses sugeridas pelos dados de outros países, quais sejam: a) a diversificação das fon​tes de renda deve constituir um mecanismo de elevação do rendimento total das famílias e, nesse sentido, pode vir a ser uma estratégia de redução da pobreza rural; b) pluriatividade (ocupações produtivas em diferentes setores de atividade) e múltiplas fontes de renda não necessariamente andam juntas, isto é, as rendas não-agrícolas podem ser constituídas em grande parte por benefícios sociais (aposentadorias, por exemplo) e ter maior ocorrência em regiões pobres, nas quais há poucas condições para a pluriatividade.

2 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A unidade de observação elementar é o domicílio agrícola, cujas características são descritas a partir dos dados da PNAD (1999). O domicílio agrícola foi definido como um domicílio particular permanente em que há pelo menos uma pessoa de 10 anos ou mais com ocupação principal na agropecuária no ano de referência da PNAD. Para os não-remunerados e os dedicados apenas ao autoconsumo ou autoconstrução, foram considerados ocupados apenas aqueles com jornada semanal de trabalho de 15 ou mais horas
. Entre os moradores dos domicílios assim definidos foram eliminados os pensionistas e empregados domésticos e seus pa​rentes, por não constituírem parte efetiva das fa​mí​lias agrícolas, não participando das decisões produtivas e de consumo.

Embora a PNAD seja a fonte não censitária mais importante para estudos da população, ela apresenta uma grande limitação no que se refere às variáveis de rendimentos, especialmente para o setor rural. Ferreira; Lanjouw; Neri (2000) analisam de​talhadamen​te as deficiências da PNAD em relação à renda. Segundo os autores, os problemas principais são: precariedade (ou ausência) das questões sobre rendimentos variáveis, autoconsumo, transferências e rendas de propriedade; aplicação do mesmo tipo de questão sobre os rendimentos do trabalho para os empregados formais, informais, autônomos e proprietários que trabalham a própria terra; ausência de valores para rendas ou benefícios em espécie dos produtores agrícolas e trabalhadores por conta própria  (há apenas quantificação dos valores pagos em espécie como remuneração de empregados ou parceiros); ausência de questões sobre gastos com insumos, o que afeta diretamente a renda líquida dos produtores rurais, por exemplo. Esses fatores afetam mais fortemente as pessoas ligadas à agricultura ou ao meio rural. Como resultado final, a PNAD subestima as rendas e superestima a pobreza na área rural. Portanto, os resultados do presente trabalho so​frem das limitações inerentes aos dados e devem ser vistos como aproximações do fenômeno estudado.

A renda total considerada é a renda domici​liar per capita (rendimentos de todas as fontes por pessoa no domicílio), em reais de 1999; as rendas não-agrícolas incluem as rendas de trabalho e de ou​tras fontes (aposentadorias, juros, aluguéis, abonos,  pensões e doações).

Para estudar o efeito das rendas não-agrícolas sobre a renda total dos domicílios agrícolas foram ajustadas equações de regressão múltipla em que o logaritmo da renda familiar per capita dos domicílios agrícolas é a variável dependente. O ajustamento foi feito por mínimos quadrados ponderados, utilizando o peso (fator de expansão) de cada do​micílio da amostra da PNAD como fator de ponderação.

As variáveis independentes incluídas no modelo, além da proporção de rendas não-agrícolas na renda domiciliar total, procuram controlar fatores reconhecidamente relevantes na determinação da renda: a educação (duas variáveis), a região e a posição ocupacional do chefe da família. Incluíram-se ainda a pluriatividade e um indicador de presença de crianças no domicílio, relacionado ao tipo de fa​mília. As variáveis incluídas são as seguin​tes:

1) PREN = Proporção de rendas não-agrícolas (rendas de trabalho e de outras fontes não-agrícolas) na renda total domiciliar.

2) RNA = Variável binária com valor 1 quando houver a presença de rendas não-agrícolas no domicílio e valor 0 em caso contrário.  

3) P9ANOS = Proporção de pessoas de 7 anos ou mais com 9 ou mais anos de estudo em relação ao total das pessoas de 7 anos ou mais residentes nos domicílios.

4) PME14 = Proporção de pessoas com menos de 14 anos de idade no domicílio.

5) ANOSEST = Número médio de anos de estudo dos membros do domicílio.

6) PLURI = Pluriatividade: variável binária com valor 1 quando o domicílio é pluriativo e 0 em caso contrário. Foram definidos como pluriativos os domicílios agrícolas em que pelo menos uma das pessoas residentes tinha atividade principal, no ano de referência, em algum setor não-agrícola (in​dústria, comércio, serviços ou outro). 

7) POSIÇÃO = Posição na ocupação para o chefe da família (pessoa de referência): 5 variáveis binárias para indicar as posições de Não-Remunerado, Fun​cionário, Empregado Doméstico, Empregador e Conta Própria, considerando como categoria básica a posição Empregado.

8) REG = Região: 3 variáveis binárias para representar as regiões II, III e IV, considerando a região I como referência.  

Para a definição das regiões, utilizou-se o trabalho de Kageyama e Silveira (1997), o qual propõe uma divisão do País em quatro regiões
, segundo os diferentes graus e características do desenvolvimen​to da agricultura:

Região I: formada pelos 9 estados do Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), mais os Es​tados de Tocantins e Mato Grosso; 

Região II: formada pelos 3 estados do Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul); 

Região III: formada pelos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Goiás; 

Região IV: formada por São Paulo, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal.

A primeira região possui o nível mais baixo de modernização agrícola, incluindo áreas de agricultura extensiva e atrasada e outras com limitações naturais (secas, por exemplo) e tecnológicas; em con​traste está a região IV, com o nível máximo de modernização, notadamente do ponto de vista do “pacote tecnológico” em sentido estrito (inovações químicas e mecânicas). Também com alto grau de modernização encontra-se a região II, formada pelos três estados sulinos, mas com formas organizacionais específicas, como a agricultura familiar e a maior presença de cooperativas. A região III pode ser considerada “intermediária”, sendo mais representativa do Estado de Minas Gerais, que possui formas de produção agrícola e pecuária bastante heterogêneas.
3 - RESULTADOS

Na tabela 1 são apresentados os dados sobre o tamanho da amostra da PNAD de 1999 (domicílios agrícolas) utilizada no trabalho. Em todos os cálculos as amostras foram expandidas utilizando os pesos fornecidos pelo IBGE. Nos modelos de regressão a amostra básica foi a da última linha da tabela. Esta amostra básica expandida pelo peso dos domicílios conduziu a um total de 8.160.937 domicílios agrícolas,  com  35.033.401  pes​soas residentes.

Tabela 1 - Número de Domicílios e Pessoas na Amostra da PNAD, 1999

Número
Amostra

Total de pessoas nos domicílios agrícolas
374.088

Pessoas nos dom. agrícolas exceto os sem 

declaração de idade e renda
347.181

Total de domicílios 
93.596

Total de domicílios agrícolas
16.693

Domicílios agrícolas exceto os de renda zero
16.361

Domicílios agrícolas exceto os de renda zero e 

a Região Norte
15.834

Fonte: PNAD (1999).
Para o total ponderado são apresentados na tabela 2 os valores mínimo e máximo e as médias das principais variáveis estudadas, excluindo a Re​gião Norte, para a qual não são levantados na amos​tra os domicílios rurais.

Os domicílios pluriativos correspondem a 17,3% do total, porém 61,5% dos domicílios agrícolas  possuem rendas não-agrícolas, o que revela a relativa independência entre pluriatividade e múltiplas fontes de renda na agricultura brasileira, distinguindo-a de muitos países antes mencionados. As rendas não-agrícolas são em média mais elevadas que a renda agrícola dos domicílios e representam em média 40% da renda total. Em 40% dos domicílios 

Tabela 2 - Valores Mínimos, Máximos e Médios de Algumas Variáveis para os Domicílios Agrícolas, Brasil, 19991 

Variável
Média
Mínimo
Máximo

Renda (R$)
137,26
1,00
18.350,00

Renda não-agrícola (R$)
213,04
0
17.400,00

Pluri (% domicílios)
17,3
-
-

P9 anos (% pessoas)
6,7
0
100,0

Anosest (anos)
2,73
0
16,0

Pme14 (% pessoas)
25,0
0
87,5

Ch. empregado (% domicílios)
39,5
-
-

Ch.empregador (% domicílios)
5,7
-
-

Ch. conta pp. (% domicílios)
48,2
-
-

Ch. não rem. (% domicílios)
6,6
-
-

PREN (% renda)
39,8
0
100,0

RNA (% domicílios)
61,5
-
                 -

1Amostra expandida.

Fonte: PNAD (1999).

agrícolas as rendas não-agrícolas representam mais da metade da renda total; há 30% de domicílios em que elas constituem mais de dois terços da renda total. A renda média dos domicílios agrícolas com fontes múltiplas de renda era R$163,00, enquanto nos domicílios com renda exclusivamente agrícola situava-se em R$96,00, indicando que as rendas múltiplas são um dos determinantes de elevação das rendas no meio rural.

Na tabela 3 mostra-se a composição das rendas não-agrícolas nos domicílios agrícolas do Brasil e das quatro regiões de estudo.

Em média, cerca de 31% das RNA nos domicílios agrícolas correspondem a aposentadorias, che​gando a 38,5% na região mais pobre. Em seguida, destacam-se os rendimentos de pensões, previdência e abonos, com média de 5,6% das rendas não-agrícolas, e máximo de 6,6% na região III. Os rendimentos da pluriatividade propriamente dita, isto é, dos trabalhos não-agrícolas, variam no sentido opos​to ao das aposentadorias e pensões: são mais impor​tantes nas regiões mais ricas e mais bem equipadas. O peso das RNA na renda total dos domicílios não difere muito entre as regiões, variando de 36% nas regiões III e IV a 41% nas regiões I e II. Mas dentro de cada região há diferenças substanciais na composição das RNA: as aposentadorias variam de 22% a 38,5%; a renda do trabalho não-agrícola varia de 49,9% a 68,8%.

Na tabela 4 os componentes das rendas não-agrícolas são examinados em relação à renda total dos domicílios.

As três principais fontes de renda das famí​lias agrícolas são o trabalho agrícola
, que representa 55% da renda domiciliar, seguido os trabalhos fora da agricultura (25% da renda total) e os benefícios sociais (aposentadorias, pensões e previdência, totalizando 16,6%, mas com predomínio absoluto das aposentadorias). As famílias brasileiras em que pelo menos um membro tem atividade principal na agricultura dependem, portanto, da combinação de uma multiplicidade de fontes de renda, tal como se verificou em todos os tipos de países ao longo dos anos oitenta e noventa. 

Há uma variação regional importante na com​posição da renda, no sentido de maior peso das aposentadorias, pensões e doações na região mais pobre e do maior peso das rendas do trabalho, tanto agrícola como não-agrícola, na região mais rica. Na re​gião I, o peso relativo das aposentadorias e pensões é o dobro do verificado na região IV: 21,3% e 10,6% da renda total, respectivamente. Na região IV, as rendas de trabalho representam 87,1% da renda total; na região I, equivalem a 75,7%.  A pluriatividade,  indicada pe​las rendas de trabalho não-agrícola, tem um peso re​lativo de maior destaque apenas na região 

Tabela 3 - Composição das RNA nos Domicílios Agrícolas, Segundo a Região na Amostra Expandida, Brasil, 1999 

(em %)
Tipo de RNA
Total
Região I
Região II
Região III
Região IV

Juros
2,2
2,1
2,5
2,8
1,2

Doações
1,1
2,1
0,5
0,7
0,4

Aluguel
3,8
1,9
4,8
5,6
4,0

Aposentadoria
31,3
38,5
30,7
27,4
22,0

Pensões e previdência
5,6
5,4
6,4
6,6
3,6

Trabalho não-agrícola
56,0
49,9
55,0
57,0
68,8

Total
100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Fonte: PNAD (1999).

Tabela 4 - Composição da Renda Total dos Domicílios Agrícolas na Amostra Expandida, Brasil e Regiões, 1999 

(em % da renda total)

Tipo de renda
Total
Região I
Região II
Região III
Região IV

Trabalho agrícola
55,0
51,5
53,7
58,3
58,7

Trabalho não-agrícola
25,2
24,2
25,5
23,8
28,4

Aposentadoria
14,1
18,7
14,2
11,4
9,1

Pensões e previdência
2,5
2,6
3,0
2,7
1,5

Aluguel
1,7
0,9
2,2
2,3
1,7

Juros
1,0
1,0
1,2
1,2
0,5

Doações e outros
0,5
1,0
0,2
0,3
0,2

Total
100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Fonte: PNAD (1999).

mais rica (IV), não diferindo muito entre as demais regiões.

Apesar de todos os domicílios selecionados possuírem pelo menos uma pessoa ocupada na agricultura, apenas 85% desses domicílios no Brasil possuem o trabalho agrícola como uma fonte de renda, o que pode ser explicado pela presença de não-re​munerados ou pessoas dedicadas ao autoconsumo, ou ainda a erros, devido aos períodos de referência (semana ou ano) da renda e das ocupações. O trabalho não-agrícola aparece como fonte de renda em 36% dos domicílios e as aposentadorias, em 27%. Existem 291.145 domicílios agrícolas (3,6% do total) cuja única fonte de renda são as aposentadorias, e em 20% do total de domicílios estas representam mais de um terço da renda total.

Machado (2000), analisando os dados das PNADs de 1981 a 1992 e de 1992 a 1997, constata que no Nordeste rural a população de aposentados e pensionistas apresentou uma das maiores taxas de crescimento nos períodos estudados, e aponta três razões para esse fenômeno, as quais ajudam a explicar a importância das aposentadorias nas rendas dos domicílios agrícolas: a primeira é a disseminação das relações capitalistas no campo, com contratos formalizados substituindo as antigas relações pessoais entre patrão e empregado; a segunda é o aumento da sindicalização de trabalhadores e pequenos produtores rurais, contribuindo para uma melhor assistência jurídica e maior exigência dos direitos dos trabalhadores de mais de 60 anos; a terceira razão está na conjugação do envelhecimento da população rural com a fixação de direitos de aposentadoria, pela Constituição de 1988, aos maiores de 60 anos (55 para mulher), para os trabalhadores rurais e produtores familiares, sem necessidade de contribuição prévia. Para o autor, em muitos casos a aposentadoria rural, em vez de cumprir sua função específica de suprir as necessidades do idoso que não pode mais trabalhar, passa a ter que satisfazer as necessidades dos outros membros do grupo familiar, constituindo sua principal ou às vezes única fonte de renda. 

O quadro geral é que as rendas não-agrícolas são muito importantes para as famílias agrícolas no Brasil, destacando-se o trabalho não-agrícola e as aposentadorias. Mas até que ponto a presença dessas rendas contribui para elevar os rendimentos médios das famílias, contribuindo assim para atenuar a pobreza rural? 

Para testar essa hipótese foram ajustadas regressões múltiplas em que o logaritmo natural da renda domiciliar per capita é a variável dependente e cujos resultados encontram-se nas tabelas 5 e 6. Foram eliminados os domicílios com renda zero e os sem declaração nas variáveis explanatórias em cada caso. O primeiro modelo inclui como variáveis explanatórias região, pluriatividade, educação, tipo de família, posição ocupacional do chefe da família e proporção de rendas não-agrícolas na renda total do domicílio. Essas variáveis foram escolhidas porque, tanto no Brasil como nos casos relatados na literatura, constituem os principais fatores que influenciam a possibilidade de obtenção de rendas externas à atividade agrícola: alguns captam a influência da eco​nomia local na pluriatividade (região), outros pro​curam avaliar a capacidade interna da família na busca de trabalho ou de outra fonte de renda (educação, filhos menores, posição ocupacional). O segundo modelo é quase igual ao primeiro, apenas substituindo a proporção das rendas não-agrícolas (PREN) por uma variável binária de presença ou não de rendas não-agrícolas (RNA). Nos dois casos o coeficiente de determinação está em torno de 50% e o tes​te F para ajuste global do modelo é significativo.

O primeiro fato que chama a atenção nas equações ajustadas é que, quando se inclui a renda não-agrícola como variável explanatória, a pluriatividade não se mostra importante na elevação das rendas: no primeiro modelo o coeficiente da pluriatividade é não-significativo e, no segundo, é significativo e negativo, ao contrário do que seria esperado. Quando são ajustadas regressões sem a variável de rendas não-agrícolas, a pluriatividade parece captar seu efeito, porque sempre se mostra significativa e positiva.

As duas variáveis de rendas não-agrícolas mostram-se positiva e significativamente relacionadas com a renda média dos domicílios agrícolas. No primeiro modelo, mantidos os demais fatores constantes, cada elevação de 10% na proporção de rendas não-agrícolas, por exemplo, determina um aumento de 2,7% na renda média dos domicílios.
 No segundo modelo, a presença de rendas não-agrícolas no domicílio, dados os demais fatores, determina um acréscimo de 44% na renda média, em comparação a um domicílio sem essa fonte de renda. Na verdade, o efeito da presença de rendas não-agrícolas só não é mais forte que o efeito das duas regiões mais dinâmicas do país: a II (Região Sul) e a IV (São Paulo, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal). Em comparação com as demais variáveis, esse efeito é bastante forte, superando até mesmo o da posição “empregador” para o chefe da família (se o chefe é empregador, o efeito na renda média do domicílio é um aumento de 23,5% em comparação com a posição “em​pregado”).

Nos dois modelos, confirma-se a importância decisiva da localização do domicílio nas regiões mais dinâmicas, notadamente Sul e região IV, cujos efeitos sobre a renda média são acréscimos de 54% e 79%, respectivamente, em comparação com a região mais pobre (região I, formada por Nordeste, Tocantins e Mato Grosso), dadas as demais variáveis do modelo.

As variáveis com efeito negativo sobre a renda média dos domicílios agrícolas são a presença de crianças na família, provavelmente por tratar-se de famílias jovens no início do ciclo de vida, e as posições do chefe como funcionário, empregada doméstica, conta própria e não-remunerado, em comparação com a posição de empregado. Destaca-se a in​fluên​cia negativa da posição de empregada doméstica (que reduz de 5% a 6% a renda média domiciliar, em relação à posição de empregado), justamente a ocupação não-agrícola mais freqüente no meio rural, 

Tabela 5 - Equação Estimada para o Rendimento Domiciliar Per Capita dos Domicílios Agrícolas, Brasil, 19991
Y = ln renda
Estimativas dos parâmetros
Teste  t
P-valor

Constante
4,294
213,95
0,0000

Região II
0,430
25,68
0,0000

Região III
0,334
22,84
0,0000

Região IV
0,584
27,18
0,0000

Pluriatividade
0,021
1,30
0,1927

P9 anos
0,007
14,35
0,0000

Anosest
0,065
16,66
0,0000

Pme14
-0,017
-66,56
0,0000

Pren
0,242
14,51
0,0000

Chefe funcionário
-0,064
-7,45
0,0000

Chefe empregada doméstica
-0,051
-2,32
0,0205

Chefe empregador
0,220
31,28
0,0000

Chefe conta própria
-0,014
-4,49
0,0000

Chefe não-remunerado
-0,022
-7,57
0,0000

R2
0,496
-
-

F
1.200,0
-
0,0000

115.834 domicílios na amostra.

Fonte: Dados da PNAD (1999).
Tabela 6 - Equação Estimada para o Rendimento Domiciliar Per Capita dos Domicílios Agrícolas, Brasil, 19991 

Y = ln renda
Estimativas dos parâmetros
Teste  t
P-valor

Constante
4,162
209,84
0,0000

Região 2
0,432
26,29
0,0000

Região 3
0,332
23,26
0,0000

Região 4
0,585
27,84
0,0000

P9 anos
0,006
14,36
0,0000

Anosest
0,064
16,80
0,0000

Pme14
-0,016
-65,53
0,0000

RNA
0,365
29,40
0,0000

Pluriatividade
-0,044
-2,84
0,0046

Chefe funcionário
-0,053
-6,26
0,0000

Chefe empregada doméstica
-0,065
-2,97
0,0030

Chefe empregador
0,211
30,78
0,0000

Chefe conta própria
-0,014
-4,72
0,0000

Chefe não-remunerado
-0,022
-7,98
0,0000

R2
0,516



F
1.298,6

0,0000

115.834 domicílios na amostra.

Fonte: Dados da PNAD (1999).

conforme indicado anteriormente. É provável que boa parte do efeito positivo das rendas não-agrí​colas, especialmente nos domicílios e regiões mais pobres, se deva às aposentadorias e benefícios previdenciários, e não à pluriatividade, que, nos modelos apresentados, não contribui para melhorar a ren​da média dos domicílios. 


4 - Conclusão
As rendas dos domicílios agrícolas no Brasil são bastante heterogêneas. A renda domiciliar per capita média de uma família agrícola da Região Nordeste “ampliada” (inclui Tocantins e Mato Grosso) equivale a um terço daquela observada na região 

mais rica (São Paulo, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal); um domicílio agrícola que possua rendas não-agrícolas tem em média renda per capita 69% maior que um domicílio em que a agricultura é a única fonte de renda.

Os rendimentos dependem de fatores internos à família (escolaridade, idade dos filhos, posição na ocupação) e de condições da economia local (infra-estrutura, equipamentos básicos de água, saneamento e eletricidade, mercado de trabalho). Os mo​delos de regressão ajustados levaram em conta esse fato, incluindo variáveis dos dois tipos. 

A principal variável explicativa das diferenças de renda das famílias agrícolas foi a região em que se localizam, confirmando a conclusão de outros trabalhos de que a melhoria das condições de vida das famílias agrícolas, incluindo a renda e o bem-estar re​presentado pela infra-estrutura e bens domésticos, depende, em primeiro lugar, do desenvolvimento regional e, particularmente, da redução das disparidades do desenvolvimento da agricultura entre as regiões. 

Quase tão importante quanto a região foi a presença de rendas não-agrícolas ou “rendas múltiplas” no domicílio, seguida da posição ocupacional do chefe da família (empregador e empregado em melhor condição que as categorias mais precárias de não-remunerados, conta própria, funcionários e em​pregada doméstica). A pluriatividade nem sempre foi significativa, e além disso apresentou efeitos negativos sobre a renda, quando em presença de variá​veis representativas das rendas não-agrícolas. 

Embora muitas pesquisas venham enfatizando a importância da pluriatividade para a redução da pobreza rural no Brasil, pudemos constatar que há uma certa independência entre “atividades em setores não-agrícolas” (pluriatividade) e “rendas não-agrícolas”. A quase totalidade dos domicílios que possuem rendas não-agrícolas dependem de aposentadorias, pensões, previdência e outros benefícios, além da inserção nos mercados locais de trabalhos não-agrícolas. A pluriatividade - tal como aqui definida, em função da existência de uma pessoa com “atividade principal” não-agrícola no ano de referência da PNAD - está, no caso brasileiro, associada às múltiplas fontes de renda, sendo que nos domicílios pluriativos as rendas não-agrícolas constituem 67% da renda total.  

Como conclusão de caráter metodológico, este trabalho introduz a idéia de que, no caso brasileiro, talvez de maior importância que o conceito de pluriatividade - um atributo do trabalho - seja o con​ceito de “rendas múltiplas”, já que existem diversas fontes de renda não derivadas do trabalho, como as aposen​tadorias rurais, cruciais para a sobrevivência das famílias agrícolas mais pobres e habitantes de re​giões menos favorecidas.
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�Engenheira Agrônoma, Doutora, Docente do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), com apoio do CNPq.


�Ver, por exemplo, Campanhola; Graziano Da Silva, Ed. (2000), Del Grossi; Graziano Da Silva (1998), Graziano Da Silva (1999) e Kageyama (1999a e 1999b).





�As “prestações sociais”, incluindo aposentadorias, ajudas so�ciais de invalidade, doenças, desemprego, auxílio maternidade, etc., representam uma fonte de renda vital para muitos estabelecimentos. Em 1991, atingiam 47% dos estabelecimentos e em várias regiões representavam mais de um quarto de sua renda.





�As PNADs dos anos noventas computam como trabalho a atividade (remunerada ou não) exercida durante pelo menos uma hora por semana. Antes de 1992, seguindo o padrão do Censo Demográfico, para que um membro não-remunerado de uma família fosse considerado economicamente ativo, deveria ter uma jornada semanal de pelo menos 15 horas. No presente trabalho foi introduzido o mesmo tipo de restrição, por ser a população não-remunerada na agricultura particularmente ele�vada, correndo-se o risco de exagerar a PEA do setor.


�A Região Norte foi excluída porque a PNAD não cobre sua área rural.


�Inclui todos os tipos de trabalho: empresarial, por conta própria e assalariado.


�Ver Kageyama; Hoffmann (2000).


�Lembrar que o coeficiente estimado indica a variação no logaritmo da renda dada uma variação de uma unidade na variável explanatória. Quando esta é uma proporção, cujo valor máximo é portanto igual a um, não tem sentido pensar em variação de uma unidade; por isso usou-se uma variação de 10% no exemplo.
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